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      Introdução


      No verão de 2002 embarquei numa nova missão. Após duas décadas no Serviço Clandestino da CIA, tendo inclusive passado os últimos dez meses liderando a campanha da CIA no Afeganistão, havia chegado a hora de mudar.


      Essa missão representou uma grande transformação para mim. Não havia helicópteros MI-17, veículos aéreos não tripulados do tipo Predator, fuzis de assalto M-4, pistolas Glock modelo 19, coletes à prova de bala com placas de cerâmica, inoculações, detectores de mentira, disfarces, operações encobertas e mesmo habilidades básicas de espionagem. Não havia vigilância a evitar, agentes para comandar nem terroristas para anular. Mas a missão realmente exigia que eu entrasse numa cultura estranha, reajustasse minha postura e assumisse uma identidade diferente.


      Voltei à universidade na condição de estudante.


      A CIA me concedeu um interlúdio acadêmico na Escola de Estudos Internacionais Avançados (SAIS) Johns Hopkins. Essa nova missão, embora mais tranquila do que outras experiências recentes, era ainda empolgante. Um ano acadêmico inteiro de deleite intelectual. Devorei um banquete de cursos e livros sobre pensamento político, estratégia militar, China, história, política internacional, terrorismo e filosofia. Saboreei tudo isso ao máximo.


      Examinando o catálogo de cursos do primeiro semestre de 2003, me deparei com algo inesperado: uma disciplina sobre inteligência. O título sugestivo “A arte e o ofício da inteligência” motivou-me a pesquisar o currículo da professora, a dra. Jennifer Sims. Ela tinha uma experiência impressionante, tanto na academia quanto no governo. E uma reputação de erudita igualmente sólida.


      Espião veterano, ainda na folha de pagamento da CIA, eu me senti na obrigação de fazer o curso. Também imaginei que as aulas seriam divertidas e fáceis.


      E foi muito divertido. Exploramos como George Washington, um dos grandes mestres da espionagem dos EUA, coordenou, com soberba habilidade tática, seus agentes e, em seguida, aplicou as informações para obter brilhante valor estratégico. Estudamos os avanços das aptidões de inteligência na Guerra Civil Americana. Ficamos sabendo que o presidente Lincoln passava muitos de seus dias na sala de telégrafo da Casa Branca, transformando-a, na prática, em seu centro de comando e inteligência. Verificamos de que modo o advento de maravilhas técnicas como dispositivos de telecomunicação sem fio, aviões, radares e satélites, entre outras, transformaram os serviços de inteligência ao longo do século XX.


      Observamos de que modo, ao contrário de Washington e Lincoln, a maioria dos líderes responsáveis pelas políticas de segurança e missões de guerra não foi capaz de compreender nem de valorizar a inteligência. Quando também não eram capazes de acompanhar as mudanças geopolíticas, isso se devia, em parte, às lacunas entre coleta de inteligência, análise de inteligência e execução das políticas. Refletimos sobre como elementos do governo e da sociedade percebem e tratam os profissionais de inteligência, com comentários que oscilam entre o profundo desprezo e a fantasia caricatural. Ao longo da história dos EUA, os profissionais de inteligência e suas agências foram alvos de expectativas desinformadas e, às vezes, insensatas, baixas e altas, sobre suas atividades. Em termos de nação, a nossa ignorância coletiva sobre a inteligência prejudicou não só nossas aptidões nesta área, mas, em última análise, os formuladores das diretrizes políticas e os cidadãos.


      Apesar de agradáveis, as aulas não foram fáceis. A dra. Sims exigiu bem mais estudo e raciocínio do que eu previa. Foi quase constrangedor me dar conta do quanto eu não sabia e do quanto aprendi — mesmo com meus muitos anos de experiência em espionagem, ações encobertas e missões bélicas pulverizadas pelos vários continentes. Embora decepcionado com a minha própria ignorância, fascinei-me com a experiência de aprendizagem.


      Ganhei uma perspectiva mais ampla, muito além da atividade de inteligência, durante esse interlúdio acadêmico. Em vinte anos, aquela era a primeira vez que não estive focado nas tarefas operacionais imediatas da inteligência. Com a oportunidade de estudar e refletir, entendi melhor que o mundo se transformava rapidamente, em especial no que tange à natureza do conflito, do risco, da competição e da cooperação. Mas havia um denominador comum: o valor da inteligência aumentava.


      Nossa campanha no Afeganistão em 2001-2 ofereceu muitos exemplos disso. As tendências de transformação geopolítica de nossa época, muitas vezes alimentadas por progressos exponenciais na tecnologia, indicam que a inteligência exercerá um papel ainda mais relevante num mundo cada vez mais interdependente e complexo. Porém, coletivamente, em comparação às necessidades de nosso país, há uma grande defasagem no quanto a entendemos e reconhecemos, o que tem sido uma constante na história dos EUA.


      Após os EUA e seus aliados terem vencido a Guerra Fria, com o colapso da Cortina de Ferro em novembro de 1989, muitos líderes responsáveis e respeitados, como o falecido senador Patrick Moynihan, expressaram suas dúvidas sobre a necessidade de uma inteligência robusta. Alguns questionaram a necessidade de um Serviço Clandestino. Nos anos 1990, o Congresso beneficiou-se dos “dividendos da paz” e reduziu ao máximo o orçamento da inteligência. Como membro do setor operacional, eu senti na pele os efeitos dessa década de colapso orçamentário. Testemunhei operações serem engavetadas e redes de agentes se enfraquecerem. A CIA fechava bases mundo afora. Parecia que nossos líderes esperavam que o risco geopolítico definhasse.


      Alguns líderes da CIA se questionavam publicamente sobre suas nebulosas missões. Outros, confusos e desgostosos, pediam demissão. De modo extraordinário, alguns veteranos da CIA chegaram inclusive a abraçar o conceito de um novo mundo sem inimigos reais. Um diretor da divisão de Serviço Clandestino, Milton Bearden, declarou que a Rússia não mais representava qualquer ameaça significativa de espionagem. Esse ponto de vista ganhou força até que foi exposta uma série de infiltrações russas, tais como a de Aldrich Ames, na CIA, e a de Robert Hanssen, no FBI. Esses traidores provocaram grandes prejuízos à segurança nacional dos EUA. Também forneceram informações aos contatos russos, levando ao assassinato de quase uma dúzia de corajosos agentes russos que trabalhavam para a CIA.


      Embora os EUA tenham muito mais a ganhar com um relacionamento cooperativo com a Rússia e com a China, a espionagem permanece um fato indiscutível. Essas grandes nações são parceiras americanas na diplomacia, na ciência, no comércio e em muitos outros setores. Mas são também adversárias na espionagem. Provavelmente, tanto a Rússia quanto a China têm um número maior de agentes de inteligência clandestinos no território norte-americano hoje em dia, na segunda década do século XXI, do que no auge da Guerra Fria.


      Durante a próspera calmaria que sucedeu à Guerra Fria, porém, os EUA desfrutaram, enquanto nação, de uma trégua ilusória num mundo imaginário, sem graves ameaças e inimigos mortais. Especialistas políticos vangloriavam-se eloquentemente da incomparável supremacia norte-americana e da universal, irreversível e desimpedida marcha do pensamento liberal e dos princípios do livre mercado. A vida era boa.


      Então, a Al Qaeda (AQ) atacou nosso torrão natal. O fatídico 11 de setembro de 2001. Osama Bin Laden (OBL) e seus 19 terroristas assassinaram 2.977 pessoas. As vítimas eram principalmente nascidas nos EUA, mas incluíam cidadãos de muitos outros países. Cristãos, judeus, muçulmanos, hindus e outros pereceram naquele dia. As torres gêmeas do World Trade Center de Nova York foram destruídas, deixando restos humanos retalhados em meio a imensos montes de entulho. Algumas vítimas preferiram saltar para a morte, de mãos dadas, em vez de serem queimadas e esmagadas na queda dos prédios. Perto da capital Washington, o Pentágono, quartel-general da maior potência militar do planeta, jazia ferido, com um vão profundo, negro e fumegante em seu flanco. Militares de ambos os sexos, mortos e feridos, se espalhavam em seus corredores.


      Os heroicos passageiros do voo 93, na única resposta eficaz ao inimigo naquele dia sombrio, reagiram contra os sequestradores. O avião, fora de controle, explodiu ao cair na área rural de Shanksville, na Pensilvânia. Esse grupo de cidadãos, equipe espontânea e auto-organizada de agentes não estatais, coletou informações por meio de seus celulares e, depois de analisar a situação e o risco, planejou e executou uma ousada contraofensiva. Havia 33 passageiros e 7 tripulantes na aeronave. Todos morreram, salvando, quase certamente, centenas de pessoas, inclusive talvez nossos líderes políticos em Washington, D.C.


      Os Estados Unidos e o mundo, chocados e ultrajados, se esforçaram para compreender o significado do ataque. Quem era aquele inimigo? Quais suas motivações? O que os EUA tinham feito para proteger seus cidadãos? O que poderia ser feito em resposta?


      Aquele dia horrível instaurou uma renovada sensação de vulnerabilidade. Os cidadãos se perguntavam se suas comunidades seriam atacadas. A violação de nossa terra natal provocou um debate sobre guerra e segurança, com a inteligência na vanguarda. Mais tarde, o Congresso criaria a Comissão do 11/9, com ênfase no papel da inteligência. As conclusões da comissão e o sentimento dos líderes políticos foram claros. O 11/9 fora um colossal fracasso de inteligência. Não um fracasso político — explorar isso não era objetivo da comissão.


      A comissão e os formuladores das diretrizes políticas, muitos dos quais tinham aprovado os cortes nos orçamentos de inteligência, foram unânimes: a inteligência era a culpada. Agora, ela era importante. E os EUA precisariam lhe reservar mais recursos.


      Na década seguinte ao 11/9, os orçamentos e as burocracias da inteligência estadunidense explodiram numa orgia de crescimento, replicação e confusão. O orçamento anual da inteligência dos EUA inflou de poucos bilhões de dólares para 75 bilhões em 2011. Da noite para o dia, os líderes políticos da nação tornaram-se especialistas em inteligência. Criaram comissões mais importantes, gastaram mais dólares dos impostos, estabeleceram mais normas e regulamentos e fundaram organizações mais centradas em Washington, como o Gabinete do Diretor da Inteligência Nacional (ODNI1), o Centro Nacional de Antiterrorismo (NCTC2) e o Ministério da Segurança Nacional (DHS3).


      Nesse meio-tempo, administrações republicanas e democratas, juntamente com o Congresso, de modo seletivo, abusaram da CIA para obter benefícios políticos e, ao mesmo tempo, exigiram dela mais do que nunca. Alguns membros da equipe do presidente George W. Bush tentaram minar a integridade e até mesmo a segurança da agente secreta da CIA Valerie Plame, cujo marido, o embaixador Joe Wilson, criticara publicamente o governo Bush. Por vantagens políticas ou por qualquer outro motivo, como pôde a Casa Branca pôr em risco os sacrossantos sigilo e vida de uma agente da CIA? Como puderam ameaçar a rede de agentes de Valerie, estrangeiros que também arriscaram suas vidas em operações de espionagem a favor dos EUA? O funcionário sênior da Casa Branca, Scooter Libby, foi condenado à prisão por não cooperar plenamente com a investigação federal do vazamento.


      Paralelamente a essa terrível ruptura de confiança, o presidente Bush e sua equipe abraçaram a CIA por sua inteligência e por seus serviços — em especial quando convinha às expectativas políticas. O diretor da CIA, George Tenet, desenvolveu um relacionamento íntimo, talvez até demais, com a Casa Branca. Nas minhas reuniões com o presidente em 2001-2, fosse em Camp David ou na Casa Branca, na Sala de Situação ou no Salão Oval, o presidente Bush sempre indagava sobre as operações. Incentivava a mim e aos meus agentes que trabalhavam no Afeganistão e fornecia orientações claras, além de grande apoio moral. Como teria sido permitir, ou talvez aceitar, um ataque político a um agente secreto da CIA?


      Quando o presidente Obama assumiu o governo, em janeiro de 2009, o seu Ministério da Justiça ameaçou prender autoridades da CIA — por terem executado ordens legítimas sob a administração anterior. Teria sido uma tentativa de criminalizar lícitas políticas prévias como forma de punir a CIA? Ou apenas estariam as autoridades da inteligência sendo perseguidas para que os políticos obtivessem vantagens?


      Por mais de dois anos, os promotores da Procuradoria-Geral perseguiram Jose Rodriguez, Diretor Adjunto de Operações da CIA, líder honrado e corajoso, para simplesmente arquivarem o caso depois de não terem encontrado quaisquer evidências de transgressões e os holofotes políticos terem diminuído.


      Apesar da objeção do então diretor da CIA, Hayden, endossada por todos os ex-diretores vivos da CIA, o presidente Obama divulgou os detalhes das técnicas de interrogação avançada aprovadas e controladas pela administração anterior. A administração Obama procurou agradar elementos do Partido Democrata, às custas da CIA e de seus agentes.


      Nesse ínterim, os advogados de defesa dos detidos da AQ em Guantánamo forneceram a seus clientes (os terroristas) fotos e nomes dos agentes da CIA. O Ministério da Justiça da administração Obama nada fez.


      Não consigo entender como líderes responsáveis seguiram essa linha de ação, considerando a crescente confiança em agentes e recursos de inteligência para realizar a guerra contra a AQ.


      Cada vez mais, o presidente Obama recorreu à CIA. Em poucos meses, desencadeou mais ataques de VANTs (veículos aéreos não tripulados) modelo Predator do que o presidente Bush fizera ao longo de toda a sua gestão. Obama encarregou a CIA de descobrir o paradeiro de mais terroristas e matá-los; chamava e parabenizava agentes individuais que completavam as missões com sucesso. Ele passara a confiar nas avaliações da CIA, e sua confiança foi recompensada. A CIA encontrou OBL, o que deu ao presidente Obama a oportunidade de ganhar extraordinária credibilidade política como comandante em chefe. Corajosamente, ele ordenou que a CIA e os SEALs4 da Marinha dos EUA lançassem a operação que matou OBL em seu esconderijo paquistanês, em 1o de maio de 2011.


      Na década seguinte ao 11/9, os aliados europeus aderiram à rixa política anti-inteligência, indiciando agentes da CIA e, ao mesmo tempo, ignorando a cumplicidade de seus próprios agentes em malfadadas operações conjuntas. A Itália serve como exemplo expoente. A CIA ficou se perguntando sobre a confiabilidade de parceiros de inteligência estrangeiros e de seus condutores políticos. Por sua vez, os serviços de inteligência e de segurança estrangeiros avaliaram em quem podiam confiar na comunidade de inteligência dos EUA. Discutiram entre si qual agência estadunidense tinha qual responsabilidade.


      Quem poderia culpá-los por fazer isso? Afinal, eram muitos os vazamentos na imprensa e muito confusa a proliferação de agentes seniores de inteligência, com várias agências e departamentos num desconcertante conjunto de cargos e autoridades sobrepostas. Por exemplo, o novo ODNI, com carta branca para coordenar as agências de inteligência dos EUA, arrebanhou um corpo de agentes protocolares para se dedicar a visitar agentes de relações exteriores. Os quadros do ODNI inchariam para mais de 3 mil funcionários e empreiteiros, a maioria deles em busca de uma missão.


      No front doméstico, o sentimento público variava amplamente. Havia admiração pelos agentes da CIA, em particular devido ao papel fundamental contra a AQ, que se tornara interesse público. O primeiro estadunidense morto em combate após o 11/9 foi o agente da CIA, o paramilitar Johnny Mike Spann. A imprensa deu uma cobertura ampla, respeitosa e justificada ao episódio envolvendo esse herói nacional. A perda foi especialmente sensível para nós da CIA, pois Mike era o tipo de agente que admiramos: altruísta e corajoso.


      No entanto, apenas alguns anos após o 11/09, os EUA e alguns de seus líderes já começavam a se mostrar ambivalentes quanto ao papel da inteligência. Em certos ambientes, cresciam a suspeita e a antipatia em relação à inteligência, em especial no que se referia a técnicas de interrogação e operações encobertas letais. Também existia preocupação justificada concernente à inteligência em nossa pátria, relativa tanto à sua escassez quanto ao seu desafio às liberdades civis.


      A mídia popular e o negócio do entretenimento promoveram e distorceram todos os aspectos do espectro da inteligência, pintando desde retratos de super-heróis até imagens repugnantes dos agentes e de suas missões.


      Mais especificamente, os líderes políticos e advogados se esforçaram para determinar se estávamos mesmo em guerra contra a Al Qaeda e, caso positivo, como deveríamos tratar o inimigo. Seriam criminosos destinados aos tribunais civis ou combatentes inimigos enviados ao abissal mundo de Guantánamo? Por que aprovar ataques conduzidos pela CIA por meio de veículos aéreos não tripulados com o objetivo de matar determinado líder inimigo, possivelmente incluindo sua infortunada família, e ao mesmo tempo desaprovar e tomar medidas jurídicas contra um agente da CIA que compele um prisioneiro inimigo a abster-se de sono durante o interrogatório?


      E por que a CIA está na vanguarda desse conflito? Isso não envolve apenas coleta de informações, mas ações encobertas em escala grandiosa e global. Por que tantas ações ocultas? Por que não outras ferramentas diplomáticas?


      Participei de parte desse conflito operacional e político, em especial no Afeganistão, antes e depois do 11/9, tanto em campo quanto na capital Washington. Com frequência, assisti de camarote, com um misto de assombro e asco, às voltas e reviravoltas das missões de inteligência e da política externa dos EUA, na ânsia de proteger nossa nação, mas por vezes piorando a situação. Por exemplo, a descarada invasão do Iraque, seguida de uma ocupação ineficaz, minou a simpatia global pelos EUA após o ataque de 11/9, bem como a admiração e a boa vontade após nosso sucesso inicial no Afeganistão.


      Na raiz de tudo isso, ao que parecia, estava o parco entendimento dos políticos, das autoridades nomeadas e dos líderes, no governo e na sociedade em geral, sobre inteligência. Fiquei me perguntando o quanto era ignorância honesta e o quanto era cinismo e manipulação por parte de políticos, jornalistas, apresentadores e aproveitadores. Se a inteligência exerce um papel tão preeminente em nossa segurança nacional e está destinada a assumir importância ainda maior, e se os cidadãos precisam entender essa arte enigmática, qual a melhor maneira de conseguirmos isso?


      Aqui reside o paradoxo. Em razão do profundo viés funcional e cultural com relação ao sigilo entre espiões, em especial no Serviço Clandestino da CIA, os líderes da inteligência costumam rejeitar a necessidade de alcançar ou educar o público. Os líderes políticos geralmente reforçam essa atitude, indesejosos de que opiniões especializadas divergentes de suas próprias caiam em domínio público. De fato, os políticos querem proteger a inteligência para seu próprio desfrute, até contra outros de sua mesma classe. Esse sigilo necessário, principalmente de fontes e métodos, muitas vezes impede uma compreensão pública mais profunda sobre as atividades de inteligência.


      A dra. Sims e eu debatemos esse paradoxo durante e após o curso, bem como discutimos a ética da inteligência. Eu a apresentei ao meu bom amigo Burton Gerber, mestre de espionagem da CIA, atualmente aposentado. Católico fervoroso, ele compareceu a uma das aulas da dra. Sims e palestrou sobre a ética da espionagem. Isso motivou um debate importante.


      A dra. Sims e eu concordamos que o estudo sobre a inteligência estava imaturo. Precisávamos de mais pontos de referência, mais recursos, foco mais detalhado e discussões mais dinâmicas, respeitosas e bem informadas. Eu a incentivei a organizar e editar um volume sobre inteligência, algo que ela vinha estudando. E ela convenceu Burton a ser o coeditor. Contribuí com dois capítulos para o livro. Redigi “Intelligence and War: Afghanistan 2001-02” [Inteligência e guerra: Afeganistão, 2001-02] e “Homeland Intelligence and Security” [Inteligência e segurança da pátria], publicados na obra Transforming US Intelligence [Transformando a inteligência dos Estados Unidos], em 2005.


      O livro se tornou um best-seller da Georgetown University Press, útil àqueles interessados no estudo acadêmico da inteligência, público importante, mas relativamente pequeno. Fiquei orgulhoso de minha modesta contribuição.


      Após meu interlúdio acadêmico, voltei ao Serviço Clandestino, em 2003, e atuei durante dois anos como chefe da divisão de Recursos Nacionais (NR5), um dos setores mais fulcrais da CIA. A divisão de NR tem escritórios espalhados por todo o país. Junto aos mecanismos de aplicação da lei, aos cidadãos e às instituições públicas e privadas dos EUA, a NR trabalha com vistas ao avanço da missão do Serviço Clandestino.


      Adquiri uma nova perspectiva sobre meu país e a extensão da boa vontade para com a CIA. Também me dei conta, em primeira mão, do quanto o setor privado é crucial à nossa segurança nacional. Como chefe da NR, acompanhei o advento de tecnologias estadunidenses e a crescente globalização de lucros e perdas. Fiquei impressionado com o acesso e a compreensão de executivos e especialistas do setor privado trabalhando em todos os cantos do mundo. A interdependência das esferas pública e privada na inteligência me deixou estupefato, assim como sua riqueza e o potencial que não aproveitamos.


      Nossas limitações pareciam repousar, em parte, na falta de estudos e diálogos, responsáveis e públicos, sobre inteligência, em especial sobre seu papel na mutante natureza do risco. Na realidade, existiam vozes, mas em geral de militares motivados politicamente ou amargos veteranos do ramo de espionagem que encaravam um novo mundo que não se adaptava a seus pontos de vista ideológicos ou a suas expectativas de carreira.


      Como agente do Serviço Clandestino, eu sabia que não era minha responsabilidade. Eu estava proibido de me posicionar publicamente. Além do mais, eu já quase extrapolara os limites das normas culturais da CIA ao escrever dois capítulos de um livro acadêmico.


      Em 2005, circunstâncias me levaram a uma função pública que não estava nos meus planos. A ministra das Relações Exteriores, Condoleezza Rice, me convocou para atuar como Coordenador de Antiterrorismo no cargo de embaixador extraordinário. Era uma indicação presidencial e precisava da confirmação pelo Senado. Aceitei a oferta e me dei conta de que a minha vida de espião tinha acabado.


      Saltei do mundo fechado e secreto do Serviço Clandestino para o palco da diplomacia pública global, na condição de representante das políticas antiterroristas do presidente e da ministra. Comecei uma vida nova: antes, espião, agora, diplomata; antes, operações clandestinas, agora, entrevistas para canais de TV internacionais; antes, mescla de codinomes, agora, título honorável. Essencialmente, converti-me de coletor em consumidor de inteligência, de agente operacional em consultor, elaborador e executor de políticas. Quando o presidente Bush me viu pela primeira vez no Ministério das Relações Exteriores, perguntou à ministra Rice:


      — O degolador na diplomacia? Isso está funcionando?


      Eu havia trabalhado com antiterrorismo em muitas agências e departamentos diferentes e compreendia o processo interagências. Por isso, a transição da esfera operacional para a política não foi difícil. Meus inúmeros anos atuando em operações antiterroristas globais e os muitos relacionamentos em diversos países também ajudaram. Durante os dezoito meses em que trabalhei para a ministra Rice, dediquei a maior parte do tempo a viagens ao exterior e à cooperação com nossos embaixadores, comandantes militares e parceiros estrangeiros.


      Nessa transição, posso ter dado passos em falso, mas esforcei-me para aprender e melhorar. Porém, havia uma lacuna importante em minha experiência e compreensão. Subestimei amplamente a extensão e a relevância da parte pública desta missão. Conduzi mais de cem entrevistas e outros eventos de imprensa mundo afora. O público, estrangeiro e doméstico, parecia ansioso para que alguém parasse e discutisse as políticas antiterrorismo e o papel de apoio da inteligência. No mínimo, queriam ouvir uma autoridade sênior dos EUA.


      Durante essa missão, surpreendi-me com a importância da educação e da discussão responsável e pública. Trabalhei com diligência para representar meu país nesses fóruns abertos, apresentando-me em audiências públicas em cidades como Bogotá, Berlim e Beirute.


      Após me aposentar do serviço governamental dos EUA em 2007, entrei no setor privado, com o objetivo de pagar a faculdade dos filhos. Também queria maior flexibilidade para desfrutar a companhia de minha família e de meus amigos. Percebi isso ao me dar conta de que eu passava mais tempo pensando no inimigo do que em qualquer outra coisa. Após 26 anos de serviço governamental, a aposentadoria foi a escolha certa.


      No fundo, porém, sempre vou me lembrar com carinho de meu trabalho como agente operacional da CIA. Meu serviço foi mais do que uma carreira. Na realidade, foi uma grande missão, um modo de vida. Mas com essa honra, com esse privilégio de servir e com o amor pela pátria, vem a responsabilidade. Considerando minhas experiências ímpares no antiterrorismo, na academia, na divisão de recursos nacionais, na diplomacia pública e, agora, no setor privado, senti um envolvente dever de transmitir meus conhecimentos, em especial levando em conta as mudanças monumentais no conflito geopolítico e as exigências associadas à missão da inteligência e aos profissionais da inteligência.


      O paradoxo permanece. De que maneira um ex-agente da CIA mantém o código cultural do profissional discreto e, ao mesmo tempo, procura informar o público, evoluir a compreensão e, assim, apoiar a missão da inteligência? Em parte, talvez, ao escrever um livro que busca alcançar o equilíbrio certo entre a discrição honrada de um espião aposentado e a responsabilidade pública de um cidadão ativo.


      Ao me aposentar, não tencionava escrever um livro, mas os agentes literários Andrew Wylie e Scott Moyers foram persuasivos, além de outras pessoas. Scott leu sobre mim pela primeira vez na mídia impressa. Depois andou pesquisando. Isso incluiu uma ligação para um amigo em comum, Bill Harlow, que testemunhou a meu favor. Harlow servira admiravelmente na CIA como responsável por Assuntos Públicos na gestão do diretor George Tenet. Scott e Andrew me convidaram para ir ao gabinete deles em Nova York, onde me convenceram de que eu podia e devia compartilhar mais do meu conhecimento.


      Confiando em minhas lembranças desgastadas e em discussões atuais com alguns dos outros participantes, escrevi relatos pessoais para transmitir uma compreensão das questões mais profundas relacionadas com inteligência, guerra e política. As narrativas, com base na minha participação direta ou de agentes sob meu comando na época, também são importantes por tratarem de pessoas. Claro, a inteligência tem a ver, antes de tudo, com pessoas: quem atua em espionagem e ações encobertas; quem analisa a inteligência; e quem utiliza a inteligência. A inteligência também tem a ver com alvos de recrutamento, agentes estrangeiros e aqueles que se beneficiam e sofrem as consequências das operações de inteligência e das políticas, boas ou más, dependentes de informações obtidas pela inteligência.


      A primeira seção do livro aborda os fundamentos do ramo. A coleta de informações, ou coleta de inteligência, em que atuei durante 24 anos, recebe mais atenção principalmente por ser o assunto que mais domino. As ações encobertas, o aspecto mais controverso da inteligência, recebem um tratamento extra. A ação desta linha mais importante de minha carreira, a Campanha do Afeganistão em 2001/02, serve como exemplo principal. Existem vários motivos. Em primeiro lugar, exerci um cargo de liderança e posso escrever sobre tais operações com propriedade. Em segundo lugar, esse conflito serve como um excelente estudo de caso sobre a integração da inteligência com ações encobertas, guerra e política. Essa campanha é uma janela para o futuro, mescla complexa de intervenientes não estatais: inimigos, aliados e algo no entremeio. Em terceiro lugar, por conta de Bob Woodward e outros, há um volume sem precedentes de informações com fontes abertas que me permite discutir tópicos que, caso contrário, ultrapassariam os limites. Quarto, as personagens realizaram papéis dramáticos e fortes. Quinto, o sul da Ásia permanecerá uma área crucial para a segurança nacional por muitos e muitos anos, e precisamos aprender a partir de nossos acertos e erros.


      Este texto também realça um novo mundo de riscos e o papel da coleta de inteligência e ações encobertas nesse ambiente. Isso inclui uma exploração de princípios estratégicos e a dinâmica complexa entre inteligência e política. O livro analisa os vínculos entre conflito, inteligência, governo e sociedade.


      Espero esclarecer um pouco a arte da inteligência, relacionando algumas lições aprendidas ao longo de minha carreira, reforçadas por experiências e pontos de vista de outros. Esta obra é minha tentativa de descrever o valor dessa arte, de como a inteligência pode proteger as instituições liberais e evoluir nossa sociedade cada vez mais interligada, interdependente e global. Também enaltece o valor dos agentes de inteligência para a nossa nação.


      O título do livro é um tributo ao falecido diretor da CIA, Allen Dulles, que em 1961 escreveu The Craft of Intelligence [O ofício da inteligência], e ao estrategista chinês do século V a.C. Sun Tzu, com sua A arte da guerra. Na primeira frase de seu livro, Dulles cita Sun Tzu. Tenho também uma dívida de gratidão com muitos outros que me orientaram.


      Afinal de contas, a inteligência não chega a ser uma atividade nova.


      Sun Tzu enfatizou que a arte da guerra é necessária para o Estado. Acrescentou que “toda guerra se baseia no logro” e que “se você conhece o inimigo e a si mesmo, não precisa temer o resultado de uma centena de batalhas”. Ele se referia ao valor da inteligência.


      O que era verdade na China antiga continua sendo verdade hoje em dia. Cada vez mais, guerra e inteligência são vitais não apenas para o Estado, como também para atores não estatais e cidadãos — pois estamos entrando numa nova era de conflito com suas próprias e singulares características e necessidades.


      Em razão dessa marcante mudança, o mundo da inteligência está em intenso movimento. Impulsionada em muitas direções por novas forças de conflito e cooperação, distorcida por interesses políticos dinâmicos, nossa comunidade de inteligência se esforça para funcionar com eficácia. Essa síndrome é particularmente vívida nos Estados Unidos, onde a sociedade tem expectativas diversas e visões ambivalentes sobre o papel da inteligência. Quando é o assunto, muitos fatores se misturam desordenadamente em nossa psique nacional: respeito, romantismo, conhecimento, ignorância, suspeita, medo e aversão. Ou, como a consultora de segurança nacional Condoleezza Rice declarou numa audiência no Congresso: “Temos alergia a inteligência”. Para a nossa nação, é um grande esforço entender e apoiar agências de inteligência e seus profissionais.


      À medida que a natureza da guerra continua a mudar, o papel da inteligência crescerá. Enquanto nação, e não apenas um Estado, os EUA precisam compreendê-la melhor, bem como suas capacidades e seus limites. Uma inteligência melhor pode proteger e fazer avançar os interesses dos Estados Unidos e de nossos aliados, além de promover a democracia liberal mundo afora. É por isso que servi a meu país e por isso que ainda honro meu juramento à Constituição. É por isso, também, que escrevo este livro.


      Espero transmitir a você um pouco do que aprendi.

    

  


  
    
      1


      Sonhos


      Se você pode imaginar, também pode realizar.


      Se pode sonhar, também pode se tornar.


      William Arthur Ward


      Quando menino, eu sonhava em me tornar espião. De alguma forma, lá pelos dez ou onze anos, encontrei o endereço de uma agência da CIA e enviei uma carta escrita à mão, provavelmente numa folha pautada de caderno, explicando meu desejo de servir. Duas semanas depois, a CIA respondeu. Cheguei da escola, entrei em casa e encontrei o envelope lacrado me esperando na escrivaninha do quarto. Minha mãe o colocara ali. Cuidadosamente, retirei de dentro dele a carta de uma só lauda. Era datilografada, em papel timbrado oficial da CIA, com o logotipo da cabeça de águia sobre a rosa dos ventos. A caridosa pessoa que me respondeu agradeceu pelo interesse e me incentivou a tentar de novo quando tivesse mais idade.


      Lembro-me de segurar a carta na mão e pensar: “Que legal! Uma pessoa da CIA se deu o trabalho de responder. A CIA existe mesmo. Talvez um dia eles me aceitem!”.


      Passados mais de quarenta anos, já não tenho mais a carta, mas acalento essa recordação e muitas outras após meus anos no Serviço Clandestino da CIA. Foi mais do que um simples emprego ou uma carreira. Foi a realização de um desejo convicto. Adorei cada dia na CIA, até mesmo os mais difíceis e pesados. Servir à agência me deu a oportunidade de contribuir de formas que superaram minhas expectativas românticas da infância.


      No fim de novembro de 2001, quando as forças afegãs e estadunidenses expulsaram o Talibã e a Al Qaeda do Afeganistão, o general Tommy Franks e eu concluíamos outra boa reunião. Com ele, todas as reuniões eram boas. Num instante de privacidade, caminhando, durante a noite fria, na pista de concreto do aeroporto das forças armadas dos EUA, o general Franks repousou sua grande mão em meu ombro e, entusiasmado, exclamou com a voz texana, rouca pelo cigarro:


      — Hank! Sei o que você está fazendo. Está vivenciando um sonho!


      — General… o senhor entendeu bem — respondi.


      Fiquei me perguntando se ele tinha consciência do quão bem compreendera. Será que ele também tivera o mesmo tipo de pensamentos românticos quando pequeno? Devia ter tido, calculei, ou pelo menos algo parecido. De modo intuitivo, ele compreendia os meus sonhos mais remotos. Após essa sucinta troca de ideias, passei a ver o general Franks com outros olhos. Ele era muito mais do que tutano, cartilagem e um toque de irreverência. Naquela madrugada, no calvário de 2001, refleti sobre meus serviços na CIA.


      A sensação de aventura, de espírito de equipe e de dever a ser cumprido ultrapassava tudo que eu imaginara décadas antes. Mas os desafios também eram mais difíceis. Eu nunca tinha sonhado com a tristeza, o amargor e a raiva de uma catástrofe como a de 11/9, nem com a perda de colaboradores, agentes estrangeiros e da CIA, sob meu comando. Estávamos no meio de uma guerra, e eu era o responsável pela campanha da agência no Afeganistão.


      Havíamos enviado as primeiras equipes àquele país poucos dias após o 11/9. Tínhamos quase cem agentes espalhados em todos os cantos do país, trabalhando com a milícia tribal afegã, coletando informações e atuando em subversão, sabotagem e combate. Alguns de nossos homens, junto com as Forças Especiais do Exército dos EUA, iam à batalha a cavalo. Outros operavam VANTs tipo Predator cortando os céus. Estávamos nos vingando de um terrível ataque à nossa pátria. Estávamos protegendo nossa nação. O presidente dos Estados Unidos muitas vezes procurava nossa orientação. Matávamos milhares de inimigos.


      Servir à pátria numa época de grande necessidade e combater um inimigo perverso: era com isso que eu sonhara, era isso que eu desejara tão desesperadamente por tanto tempo.


      O conflito armado, em outras guerras, em outros séculos, fora objeto de minha paixão infantil. Minha mãe, que era professora, costumava me levar à biblioteca do condado de Warren, no estado da Geórgia. No piso térreo de um decadente prédio de três andares feito de alvenaria, que outrora abrigara a escola do condado, uma anuviada solidão envolvia a pequena biblioteca. As altas prateleiras, abarrotadas de livros desgastados, bloqueavam quase toda a luz que se infiltrava pelas lúgubres janelas. Uma mescla de poeira e mofo se aderia aos livros, alguns há anos sem serem abertos. Era um silencioso santuário de conhecimento ainda por se descobrir. Eu adorava o lugar.


      Biografias de heróis nacionais preenchiam uma estreita prateleira. George Washington, Nathaniel Greene e Francis Marion (vulgo “Raposa do pântano”)1 eram alguns de meus prediletos. Suas batalhas, muitas vezes não convencionais, contra o Império Britânico exigiram conhecimento e compreensão especiais, mescladas com capital humano de qualidade superior, principalmente lideranças. Ali aprendi que, sem operações secretas de inteligência, todos esses líderes-guerreiros dos EUA teriam fracassado.


      Sob todos os aspectos, George Washington foi um excepcional mestre da espionagem que depositou grande ênfase no ofício da inteligência e no valor de seu produto. Empregou todos os recursos da inteligência: coleta de informações, análise, contrainteligência, negação, logro e propaganda. Descobri que até mesmo o culto e corpulento Benjamin Franklin fora um exímio estrategista de inteligência, coordenando redes de agentes na Europa.


      Francis Marion atiçou minha imaginação talvez mais do que qualquer outro. Fiquei maravilhado com seus furtivos, rápidos, precisos e ousados ataques de guerrilha contra os britânicos através das planícies da Carolina do Sul. Ele não apenas entendia o inimigo: conhecia o ambiente, o terreno físico e o humano. Foi um dos primeiros campeões de guerras irregulares dos EUA. Até hoje, sempre que passo com meu carro sobre a ponte que cruza o Rio Pee Dee, na Carolina do Sul, penso nas audaciosas operações da “Raposa do pântano”.


      Tendo sido uma criança bagunceira fascinada pelas façanhas bélicas, recriei, nos campos e bosques atrás de nossa casa, as batalhas das guerras de nossa pátria. Cavei trincheiras e casamatas. Tomei de assalto árvores e arbustos. Persegui o rastro de adversários imaginários. Corria em meio ao mato, gritando com os inimigos, alvejando-os e estilhaçando-os a golpes de espada. Nossos poucos vizinhos deviam achar que eu era maluco.


      E eu lia. Tarzan, de Edgar Rice Burroughs, e Conan, de Robert Howard, faiscavam minha imaginação e inspiravam minhas brincadeiras. Eu apreciava a arte gráfica de Frank Franzetta, que salpicava as capas de obras de fantasia com heróis musculosos e carrancudos, muitas vezes ao lado de mulheres seminuas de proporções avantajadas.


      Na escola fundamental, não tive gosto por matemática e ciências, mas adorava estudos sociais, geografia e história. Lembro-me como se fosse hoje quando a professora da sexta série, a srta. Langdon, relatou as conquistas dos assírios na Mesopotâmia. Eu jamais poderia imaginar, é claro, que em 2006 eu estaria atravessando esse mesmíssimo campo de batalha, novamente transformado em zona de guerra, mas agora com o nome de Iraque, a bordo de um helicóptero CH-47, acompanhado pelas Forças Especiais dos EUA, no papel de embaixador e coordenador de antiterrorismo estadunidense.


      À medida que fui crescendo, mergulhei na leitura de obras sobre a prática da inteligência e das guerras modernas. Recordo-me de The Thin Red Line2, romance de James Jones sobre a batalha de Guadalcanal. Páginas embebidas de emoções humanas, cruéis e heroicas. Também li o épico de fuga da Segunda Guerra Mundial, We Die Alone, do norueguês David Howarth, componente de um grupo de ação estratégica que resistiu a sofrimentos inimagináveis. Fiquei admirado com sua determinação para sobreviver, até mesmo amputando os dedos dos pés gangrenados pelo frio para prevenir que a infecção piorasse e o levasse à morte.


      Li obras sobre o Gabinete de Serviços Estratégicos (OSS), o precursor, na Segunda Guerra Mundial, da CIA e das Forças Especiais dos EUA. Li sobre a incursão dos “Saqueadores de Merrill” na Birmânia. E talvez a leitura mais importante de todas: The Craft of Intelligence, de Allen Dulles. Ainda tenho o livro, a primeira edição em brochura da Signet, publicada em 1965. Hoje as páginas estão amassadas e amareladas pelo tempo.


      Assisti a Sean Connery na pele de James Bond no filme 007 contra a chantagem atômica (Thunderball, 1965). Sentei-me no meio da sala, de modo a ter visão central da tela, no pequeno e malcuidado cinema Knox, em Warrengton, na Geórgia. O personagem de Bond, impregnado de individualismo quase patológico, mas imbuído do espírito altruísta de servir ao governo, moldou novos sonhos. O desdém pela autoridade e a completa devoção às missões, junto com a criatividade descolada, ofereciam um novo prisma para meus conceitos emergentes sobre serviço governamental. Mas pouco me importei com a sofisticação social de Bond. Afinal de contas, ele era britânico. Talvez eu vislumbrasse que, com minhas raízes fincadas nos confins da Geórgia, eu jamais conseguiria adquirir tamanho charme cosmopolita. Ou talvez eu não combinasse com bebidas caras e roupas chiques. Mas o restante eu queria com todas as minhas forças e estava determinado a alcançá-lo.


      Todas as noites, meus pais e eu assistíamos à cobertura da Guerra do Vietnã. Conversávamos sobre os garotos locais que combatiam lá. Alguns não voltaram. Quantos jovens das fazendas e florestas do condado de Warren, Geórgia, não voltaram das guerras de nossa nação! Monumentos na praça da cidade homenageavam o serviço e o sacrifício desses heróis. No bloco de granito defronte ao tribunal do condado estão inscritos os nomes dos 154 veteranos da Guerra da Independência dos EUA enterrados no condado. Número notável para um condado tão pequeno.


      Pesquisador, cartógrafo, silvicultor e mateiro, meu pai muitas vezes me levava com ele para trabalhar ou caçar. Às vezes nos deparávamos com cemitérios abandonados e túmulos afundados. A mata da Geórgia avançara sobre tantas propriedades familiares, algumas delas com cemitério próprio. Muitas sepulturas ainda tinham lápides, umas quebradas, outras cobertas de musgo, e outras ainda tão apagadas que mal se conseguia ler nomes e datas. As sepulturas há tanto tempo esquecidas, algumas de soldados, me assombraram e me inspiraram. No silêncio da floresta, ao redor desses sítios sagrados, rodopiava o orgulho melancólico de missões não divulgadas e honras secretas.


      Nossa família tem tradição no serviço nacional. Durante uns dois anos, meu pai foi oficial não comissionado no 101o Batalhão Paraquedista. Todos os seus quatro irmãos mais velhos combateram na Segunda Guerra Mundial. Todos os seus tataravós paternos lutaram no Exército dos Estados Confederados na Batalha de Peachtree Creek, perto de Atlanta. Meu ancestral direto, William Crumpton, alistou-se em 1863, aos 43 anos de idade. Na folha de inspeção militar constam cabelo e pele escuros e altura de 1,78 m. Aparentemente, ele não sabia ler nem escrever; no lugar da assinatura, desenhou um “X”.


      Meu avô foi um dos primeiros da linhagem a se formar no ensino médio. Concluiu a etapa por meio de um curso a distância, aos 38 anos. Meu pai e um dos irmãos dele foram os primeiros dois Crumpton de nossa família a receber diploma universitário.


      Meus pais enfatizavam a importância da educação. Aluna brilhante, minha mãe concluiu a faculdade aos dezenove anos. Imediatamente começou a lecionar na escola fundamental, apoiando meu pai, que frequentava a Faculdade de Silvicultura da Universidade de Geórgia. Eles me forneceram todas as oportunidades para me desenvolver intelectualmente.


      Eu adorava aprender e estudava com ardor. Frequentei uma pequena escola pública sem aulas avançadas nem programas de honra, mas com professores bons e dedicados. Destaquei-me na sala de aula e pulei a sétima série. Na oitava, escrevi minha primeira monografia. O tema foi a Guerra dos Seis Dias, atordoante vitória israelense contra os vizinhos árabes em 1967. Uma disputa concisa, vencida antes do início do combate, devido à intensa preparação e à extraordinária coleta de informações.


      Na adolescência, a testosterona ultrapassou os sonhos de infância, e eu me afastei da ideia de servir à nação e me concentrei em aventuras mais prementes e duvidosas. Saí de casa aos dezesseis anos, com cem dólares no bolso e a mochila verde-oliva de meu pai. Ele me deu a grana, e minha mãe, um beijo com os olhos rasos d’água. Eu os amava imensamente, e ainda amo. Mas aquela era a hora de partir. Havia um mundo além da sala de aula, além dos bosques de coníferas da Geórgia.


      Viajei para o oeste e encontrei um trabalho no Alabama, numa equipe de levantamentos e pesquisas. Semanas depois troquei de emprego: entrei numa fábrica de tapetes, onde empacotava e carregava grandes carretéis de linha. Fazia o turno da noite, por isso podia estudar durante o dia. No ano seguinte, após trabalhar 40 horas por semana na fábrica e frequentar assiduamente as aulas, deixei o Alabama com um pequeno pé-de-meia e um diploma de ensino médio.


      Continuei rumando a oeste. Minha primeira viagem ao exterior, aos dezessete anos, foi para Juarez, no México. Estava em El Paso, no Texas, e atravessei a ponte sobre o Rio Grande. Mais tarde, eu voltaria ao México com frequência.


      Atraído pelo programa Great Books (que estuda clássicos da literatura mundial), passei a cursar a Faculdade St. John’s, em Santa Fé. Mas logo oportunidades extracurriculares me atraíram para a Universidade do Novo México, em Albuquerque, e me transferi para lá. Em quatro anos, estudei apaixonadamente: ciências políticas, história, antropologia e geografia. Também persegui colegas do sexo feminino, esquiei em Taos, pratiquei artes marciais e joguei rúgbi nos campos ressequidos de sol espalhados pelo sudoeste.


      Depois de me formar, vagueei pelo mundo, avaliando que, se eu estava tão interessado em geografia global e política internacional, então eu devia adquirir uma perspectiva melhor e mais íntima. Perambulei e trabalhei onde pude, visitando Nova Zelândia, Austrália, Indonésia, Cingapura (onde todos os homens de cabelo comprido têm de voltar ao fim da fila da alfândega e imigração), Malásia, Tailândia, União Soviética, Noruega, Dinamarca, Alemanha, Holanda e Reino Unido. Pela graça de Deus, eu me esquivei dos executores da lei por minhas violações de imigração, contrabando, câmbio no mercado negro, ameaças violentas à ordem pública e outros delitos. Foi um ano memorável no exterior, uma introdução instrutiva e improvisada ao risco e à recompensa globais.


      Aos 22 anos, retornei aos EUA e novamente me candidatei à CIA. E novamente obtive uma carta de rejeição. Polida e formal, a resposta enumerava minhas várias limitações. A CIA me aconselhou a fazer um mestrado, obter mais experiência internacional e aprender uma língua estrangeira — algo mais útil que o espanhol rudimentar das ruas ou australiano coloquial.


      Garanti um empréstimo estudantil, transferi-me para a região de Washington, D.C., encontrei um emprego em regime não integral e me matriculei no mestrado da Universidade Americana. Após dois meses, insatisfeito com o estudo e mais convicto do que nunca a me tornar espião, eu consegui o endereço de um gabinete de recrutamento local da CIA, em Rosslyn, na Virgínia.


      Entrei nas dependências do prédio sem prévio anúncio e me sentei na sala de espera. Uma recepcionista abriu a porta e veio me saudar. Expliquei que gostaria de entrar no Serviço Clandestino da CIA. Ela pediu que eu esperasse ali e desapareceu. Não havia mais ninguém lá. Imaginei se estava sendo observado ou filmado. Uma sensação sinistra.


      Um simpático afro-americano, com seus cerca de trinta anos de idade, surgiu para me cumprimentar. Usou um prenome inócuo enquanto trocávamos um aperto de mãos. Descreveu-se como agente operacional da CIA recém-chegado de uma missão no exterior. Após me fazer umas poucas perguntas ainda na recepção, ao que parece com o objetivo de testar minhas intenções, ele me concedeu a cortesia de fazer uma entrevista. Transferimo-nos para uma pequena sala. Perspicaz, descontraído e envolvente, ele me entrevistou por quase uma hora. Apresentei currículo, histórico escolar e informações de contato. Perguntou duas vezes se a média de minhas notas era, de fato, tão alta. Assegurei que sim. Indagou-me sobre minhas experiências além-mar. Contei a ele a verdade, tim-tim por tim-tim. Perguntou se eu transgredira alguma lei nacional. Admiti ter passado por situações desagradáveis com guardas-florestais quando menino, sofrendo duas repreensões severas.


      Preso ao cinto de segurança de um Puma GTO com 4 mil cilindradas, eu tinha participado de pegas nas ruas, mas nunca tinha sido flagrado pela polícia. Houve outras violações de trânsito. Eu também já tinha disparado armas de fogo no perímetro urbano. E me envolvido em muitas lutas corporais. Houve dois incidentes em que corri nu em público, mas, novamente, jamais fui detido, tampouco indiciado por nada. E era só. Perguntou se eu já tinha experimentado drogas. Nunca, respondi, acrescentando que sequer consumia bebidas alcoólicas. Ele provavelmente imaginou que eu fizera todas as minhas tristes peripécias… sóbrio!


      Perguntou por que eu queria entrar na CIA. Respondi que amava meu país e queria servi-lo, e aquela era a melhor maneira para contribuir. Contei-lhe que tinha escrito para a agência quando era menino. Eu queria ser um agente de operações da CIA. Era o sonho da minha vida.


      Ele foi educado, mas não me ofereceu incentivo nem acompanhamento. Saí dali pensando que a entrevista tinha sido melhor que outra carta de rejeição. Pelo menos eu conversara com um verdadeiro agente da CIA. Mantive minhas esperanças em xeque. Aquilo provavelmente levaria anos. Eu terminaria meus estudos de pós-graduação, aprenderia uma língua estrangeira, viajaria mais e faria nova tentativa. Talvez eu fosse ao México aprender espanhol. Talvez eu voltasse ao sudeste da Ásia. Talvez eu me alistasse no Exército, embora a ideia de uniformes e rotina repetitiva não me agradasse. O ponto de corte para candidatos a agente operacional da CIA era 35 anos, portanto eu tinha muito tempo, já que essa idade parecia tão distante. Parecia tão velha.


      Naquela noite, a CIA me ligou. Queriam que eu voltasse na semana seguinte. Tinham a intenção de me entrevistar novamente.


      — Caramba — murmurei ao desligar o telefone.


      Pulei pela sala, esmurrei o ar, contive um grito. Após anos de sonhos e preparativos, eu tinha uma chance.


      Depois de passar por um exame no detector de mentiras e um período de entrevistas e testes que se estendeu por nove meses, entrei no Serviço Clandestino da CIA na função de agente operacional como trainee (CT). Eu tinha 23 anos na época.

    

  


  
    
      2


      Treinamento


      (…) A experiência e a habilidade com relação a fatos particulares são também consideradas uma espécie de coragem; por essa razão Sócrates identificava a coragem com o conhecimento.


      Aristóteles, Ética.


      Na minha turma de trainees da CIA, eu era o mais novo, o que tinha menos estudo e menos experiência. Eu não tinha feito serviço militar, não falava outra língua, não tinha mestrado, nem habilidade técnica ou pedigree profissional.


      Comecei a fazer trabalhos manuais sérios aos treze anos. Isso incluía abrir, com foice, uma picada para pesquisadores na mata fechada, escavar valas ao longo de estradas de asfalto escaldante e transportar madeira em canteiros de obra. Tentei jogar (e fracassei) na liga profissional de rúgbi australiana. Tinha me envolvido em lutas corporais em quatro continentes, com ossos quebrados e dentes perdidos, meus e de outros. Mas não tinha ferimentos que me debilitassem nem tampouco ficha criminal. Aparentemente, a CIA imaginava que isso valia alguma coisa.


      Eu sabia ler mapas, orientar-me na selva, sobreviver em terras estrangeiras, manusear armas de fogo e trabalhar implacavelmente. E o mais importante: trazia a habilidade e o desejo de aprender, de administrar altos riscos e de servir a meu país em locais incertos e longínquos.


      Minha turma de estagiários da CIA abrangia mais de trinta cidadãos estadunidenses que havia pouco tinham sido estudantes, soldados, homens de negócio, policiais, advogados e burocratas. Após muitos meses de testes, entrevistas e investigações sobre nossas experiências pessoais, nós tínhamos ultrapassado o limiar. Éramos CTs no Serviço Clandestino da CIA, a unidade de espionagem dos Estados Unidos da América. Trabalhávamos para o Diretor da Inteligência Central, que trabalhava para o presidente.


      Fiquei me perguntando qual seria o nosso desempenho durante os próximos dezoito meses de treinamento. Quem seria certificado para missões clandestinas no estrangeiro? Eu estava confiante, impulsionado pela minha determinação para superar esses estagiários mais velhos, mais experientes e mais preparados. Essa confiança foi reforçada pela minha coragem de explorar minha própria ignorância e aprender com isso. A sensação de aventura me atiçou. Muita coisa passava pela minha cabeça, mas nunca pensei que fracassaria. Também nunca imaginei que meus colegas estagiários personificariam extremos tão opostos de patriotismo heroico e traição criminosa.


      Um foi Edward Lee Howard, que desertou para a União Soviética e expôs agentes estrangeiros leais à CIA — russos que foram capturados, fatigados, amarrados e depois executados com um tiro na nuca. Howard também forneceu aos contatos soviéticos os nomes e a avaliação de seus colegas de turma, inclusive eu. Anos depois, isso ficou claro quando li um documento confidencial fornecido pela KGB a um serviço de segurança estrangeiro — serviço no qual a CIA tinha penetrado. Nossa fonte, sem disfarçar a alegria, entregou-me o documento soviético tarde da noite durante um breve encontro num beco deserto. O memorando, que li mais tarde naquela noite, após trocar de veículos e ir para casa, identificava-me como agente da CIA. A KGB avisava o serviço de inteligência estrangeiro de que eu era perigoso e devia ser vigiado. Não fiquei surpreso, apenas um pouco alarmado ao ver meu nome num memorando da KGB. Após refletir um instante, fiquei lisonjeado.


      Outro colega de turma foi Steve Kappes. Robusto jogador de futebol americano universitário, ele estudara patologia forense e depois servira durante cinco anos como fuzileiro naval. Calvo e de óculos, Steve exercitou, desde o primeiro dia, uma liderança disciplinada. Ele comandaria operações de campo da CIA em situações de guerra. Ajudaria a convencer Kadafi a abandonar o programa de armas nucleares da Líbia. Acabaria, enfim, chegando ao ápice do Serviço Clandestino, afastando-se por uma questão de princípios e retornando mais tarde como Diretor Adjunto da CIA. Steve continua sendo um de meus amigos e confidentes.


      Logo após começarmos, recebemos o feedback da mesma equipe de especialistas em saúde física e mental que nos escrutinou durante o processo de avaliação/contratação pela Agência. Steve e eu compartilhamos as descobertas dos psiquiatras sobre nós. Steve demonstrava o perfil psicológico perfeito para gestão de processos: moderadamente extrovertido, aguçadamente analítico, com um senso equilibrado de risco. Também valorizava e respeitava a cadeia de comando.


      Eu não me adequava ao perfil. Na planilha dos psiquiatras, eu caía na categoria dos quase introvertidos, profundamente intuitivos e semirrebeldes. Cultivava antipatia pela autoridade, mas valorizava a lealdade a quem eu servia. Eu era uma combinação esquisita. Eles me garantiram, porém, que eu me enquadrava nos limites de aceitabilidade por eles definidos de modo altamente científico. De acordo com eles, minhas notas indicavam modestas perspectivas profissionais.


      Sempre fiquei curioso por saber qual seria o perfil de Edward Lee Howard.


      Nossa orientação inicial foi conduzida em sala de aula, num enfadonho e discreto prédio comercial nos subúrbios de Virgínia. Os instrutores também eram desinteressantes. Não consigo me lembrar de nenhum deles. Lembro, sim, dos inúmeros formulários que completamos e das tabelas organizacionais que decoramos. Também me recordo de uma palestra com apresentação de slides que ilustravam sistemas estrangeiros de armamento comparados com equivalentes dos EUA. As descrições eram extraordinariamente semelhantes, pois espiões de outros países tinham roubado nossos planos.


      O palestrante listou vários exemplos de espionagem estrangeira contra os EUA e, ainda mais preocupante, a perda inexplicável de nossos segredos para potências externas. Isso desencadeou um tema interminável e crucial ao longo do treinamento e de minha carreira: a necessidade de acessar, compartimentar e validar as informações de inteligência e suas fontes. Essas aulas introdutórias sobre segurança e contrainteligência lançaram os alicerces de minha formação em espionagem.


      Cada CT podia se oferecer para trabalhar em missões temporárias, com duração de várias semanas a vários meses, nas diversas divisões geográficas e funcionais no âmbito do Serviço Clandestino, também conhecido como o Diretório de Operações. Isso servia como uma rápida introdução prática aos departamentos em que por fim cada um de nós seria alocado. Eu viajara pelo sudeste da Ásia e adorara o lugar, por isso solicitei uma missão para essa divisão.


      Na condição de estagiários, calouros e inexperientes, sabendo quase nada sobre o tópico em questão, atuamos como “soldados rasos” nos gabinetes. Foi uma grande oportunidade, porém, para vislumbrar as operações da vida real com tutoria de espiões verdadeiros que trabalhavam nos quartéis-generais, após períodos operacionais em campo.


      Na primeira semana de minha missão temporária no gabinete do sudeste da Ásia, senti o primeiro gostinho de operações de vida ou morte. Um agente bondoso, embora de trato difícil, que lutara no Vietnã deixou uma pilha de arquivos na minha mesa e me disse para lê-los e lhe fornecer uma avaliação. Ele queria saber como se livrar de contas caução em nome de agentes estrangeiros com quem perdêramos contato.


      Os arquivos revelavam relatos heroicos e cruéis. Um dos mais perturbadores trazia transcrições de transmissões de rádio de um agente estrangeiro amaldiçoando seu contato na CIA, num local distante e seguro, enquanto o agente e sua equipe de reconhecimento eram alcançados pelo inimigo. O agente morto não tinha familiares conhecidos, pelo menos nenhum que estivesse vivo. Recomendei que a conta caução fosse fechada e o saldo devolvido ao Tesouro dos EUA.


      Também me lembro da primeira experiência com vazamento durante essa mesma missão temporária. No começo de 1981, fiquei horrorizado com as manchetes do Washington Post que revelavam como uma equipe de reconhecimento da CIA estava no Laos à procura de compatriotas capturados durante a Guerra do Vietnã. O relato era verdadeiro, pois eu tinha ajudado a organizar parte da logística no quartel-general. A equipe, eu sabia, continuava no Laos, ainda longe da fronteira tailandesa e da segurança. Como um vazamento desse tipo pôde acontecer? E por que um jornal dos EUA publicaria uma matéria dessas?


      Minha próxima missão temporária foi na Divisão Africana. Eu não sabia quase nada sobre o continente, mas me interessei pela divisão por conta de sua liderança e de seus agentes de campo. Era um grupo bem heterogêneo, mas composto em sua maioria por pessoas felizes, irreverentes e desinibidas. Alguns no Serviço Clandestino enxergavam a Divisão Africana como o lar dos agentes menos ortodoxos e mais iconoclastas. Para outros, a divisão era fim de mundo que recebia desajustados inaptos a funcionar em ambientes mais sofisticados.


      Meu chefe era um homenzarrão envolto numa aura ainda maior de carisma. Foi um dos primeiros agentes paramilitares da CIA a serem destacados para trabalhar no Laos com o povo hmong, no começo dos anos 1960. Mais tarde, ele serviu como chefe de posto avançado em países africanos francófonos. Ele exigia excelência, especialmente em comunicações. Esperava iniciativa, até mesmo criatividade. Também não hesitava em depositar responsabilidades em jovens estagiários como eu.


      Sentado em sua salinha, que parecia ainda menor com sua presença física ocupando tanto espaço, ele me instruiu sobre como lidar com uma equipe de aliados estrangeiros que estava para chegar, com o objetivo de serem treinados em habilidades básicas de espionagem, sob a orientação de nossos agentes. Era um novo relacionamento de inteligência, e essa era a primeira visita deles. O presidente do país chegaria logo após o treinamento ser concluído. Para a divisão, era um assunto importante.


      Indaguei:


      — Quem é o encarregado desta visita? Qual agente vai controlar tudo?


      Meu chefe de divisão respondeu, lacônico:


      — Você.


      Fiquei ali sentado, certo de que ele devia ter perdido a lucidez. Eu sequer havia sido treinado, e não sabia nada sobre a África, nem sobre esse tal país, e muito menos sobre esse serviço aliado. Eu entrara na CIA há poucos meses. E apenas começara a trabalhar na divisão dele.


      Meu chefe de divisão me observava, esperando que eu dissesse algo. Talvez ele quisesse que eu recuasse ou protestasse. Minha mente retrocedeu a um incidente na liga mirim de beisebol, quando eu tinha uns sete ou oito anos. Meu treinador, Mike Hodges, me orientou a sair do campo externo e ir para a primeira base. Fiquei incrédulo e demonstrei isso. Mike respondeu com um olhar de impaciência e raiva, beirando a fúria, pois não confiei na decisão dele nem em mim. Engoli em seco meu medo e assumi a primeira base, posição em que atuei no restante da temporada. Uma lição que jamais esqueci.


      — A-hã, senhor. Sem problemas. Obrigado — respondi com o máximo de confiança que consegui demonstrar.


      Deixei a barba crescer e adotei meu primeiro codinome operacional: “Franco”. Examinei a casa segura e conheci as pessoas responsáveis por mantê-la. Fui apresentado aos instrutores e organizei o cronograma. Em seguida, conheci os estagiários do país aliado e os escoltei por todos os lugares.


      De algum modo, ao longo das quatro semanas seguintes, eu me virei. Não posso avaliar a eficácia do treinamento, nem seu impacto operacional ou político. Eu não tinha pontos de referência. Só servi de cicerone ignorante, ainda que solícito.


      Recordo que houve apenas uma surpresa. Durante um intervalo no treinamento, no fim da tarde, um dos alunos visitantes pediu para falar comigo a sós. Passamos a um pequeno cômodo na casa segura, isolado dos outros.


      O estudante, fazendo uma careta, apontou a região pubiana e sussurrou:


      — Meu pênis está doendo.


      — Como é que é? — indaguei.


      — Meu pênis — repetiu.


      — Qual o problema?


      — Não sei — choramingou. — Não quer dar uma olhada?


      — Melhor não. Só inspeciono meu próprio pênis. Vou chamar um médico — respondi educadamente.


      Na manhã seguinte, o médico da CIA examinou o aluno. Poucos minutos depois, o médico saiu da sala e me passou um vidrinho de comprimidos.


      — Apliquei uma injeção nele. Faça-o tomar estes comprimidos que receitei — ordenou o médico.


      — Tá feia a coisa?


      — Talvez o pior caso de gonorreia que já vi na vida — disse ele, dando um tapinha em meu ombro e rumando apressado para o carro.


      Logo meu paciente do país aliado veio falar comigo.


      Eu nunca imaginara que essa tarefa faria parte do meu dever. Não consegui me lembrar de sessões de instrução, livros nem filmes de James Bond sobre isso.


      Com o frasco de comprimidos bem na frente de seu nariz, expliquei ao aliado estrangeiro, em linguagem clara e com todas as letras:


      — Precisa tomar estas pílulas todos os dias — chacoalhei o vidrinho. — Caso contrário, seu pênis vai cair.


      — Sim, sim. Obrigado. Obrigado — gaguejou ele, agarrando o frasco.


      Durante minha missão na Divisão Africana, arquei com mais responsabilidades do que eu tinha imaginado, com desafios imensos e oportunidades de todos os tipos. Foi bem mais do que ciceronear um aliado contaminado por gonorreia nas imediações de Washington: envolveu o acesso a uma ampla gama de alvos operacionais no continente. Agentes da Divisão Africana englobavam soviéticos, chineses, cubanos e até mesmo norte-coreanos, junto com agentes africanos, insurgentes e um sortimento de outros ativos necessários para a coleta de informações e ações encobertas. Era imensa, em especial se comparada a algumas outras divisões geográficas com bases grandes e ambientes mais restritos. Agentes trabalhando atrás da Cortina de Ferro, por exemplo, realizavam um trabalho corajoso e relevante, mas dependiam mais de estrutura e disciplina do que de caos e criatividade.


      Os agentes da Divisão Africana, em geral, prosperavam em ambientes fluidos, desestruturados e tumultuados. O continente atraía agentes com iniciativa e adeptos de atitudes não convencionais. A divisão era repleta de personagens marcantes, como o atarracado e musculoso William “Bwana” Moseby, que, com seu bigode de guidão, personificava os valores da Divisão. Ousados e inusitados, na aparência e nos atos, esses sujeitos adoravam a missão, adoravam o risco. Eu queria estar com eles, aprender com eles.


      Após minha missão temporária na Divisão Africana, fui transferido com minha turma para o campo de treinamento, para meses de intensivo aprendizado de habilidades e segredos da espionagem.


      Os instrutores do campo de treinamento, à exceção de uns dois bêbados inveterados, oscilavam entre bons e excelentes. Incluíam agentes gabaritados, como Gary Schroen, especialista em sul da Ásia que comandaria a primeira equipe Jawbreaker no Afeganistão após o 11/9. Alguns tinham servido no cargo de chefes de base. Outros eram soberbos em operações em áreas sob o controle inimigo, em que habilidades minuciosas mantinham vivos os agentes e as autoridades operacionais, embora nem sempre.


      Esses instrutores tinham trabalhado na União Soviética, na Europa Oriental e em países comunistas da Ásia. Lá, serviços hostis desempenhavam abrangentes e sofisticadas operações de contrainteligência para frustrar os esforços da CIA. Outros instrutores, muitos deles veteranos do Vietnã, eram especialistas paramilitares com experiência mais recente na África e na América Latina. Alguns combinavam talentos de espionagem com habilidades técnicas. Outros eram linguistas versados. Pouquíssimos, pouquíssimos mesmo, eram recrutadores consistentes em busca de agentes estrangeiros produtivos. Isso valia para todo o espectro do serviço. Recrutadores eram raros e altamente conceituados.


      No decorrer de muitos meses, esses instrutores nos ensinaram as pinceladas mais básicas e amplas da espionagem. Palestraram sobre os diversos aspectos das habilidades essenciais. Isso incluia mensagens codificadas, dead-drops,1 vigilância e contravigilância. Treinamos a pé e em carros. Viajamos a várias áreas metropolitanas, de modo a manobrar em áreas densamente habitadas ou em subúrbios afastados.


      Aprendi que a coleta de inteligência compreende muitas etapas: imagens aéreas, interceptações de sinais atmosféricos, penetrações de áudio, grampos telefônicos, entradas sub-reptícias e até mesmo fontes abertas.


      Mas o coração da inteligência é a espionagem humana. Em seu elemento mais primordial, espiar tem a ver com entender e influenciar o escopo do comportamento, desde o perverso até o exaltado, e manobrar através deste labirinto emocional em busca de informações valiosas que não são disponibilizadas de outra forma. A espionagem também é a base da ação encoberta, que não é coleta, mas sim outra ferramenta diplomática, suplementar à política externa.


      Na espionagem atuei de modo irregular, talvez por isso os psiquiatras da CIA estivessem parcialmente certos. Minhas habilidades técnicas eram horríveis. Meu conhecimento científico era elementar. Minha proficiência em língua estrangeira era nula, e eu jamais conseguiria me passar por um cidadão de outra nacionalidade. Percebendo minhas limitações na integração linguística e intercultural, e minhas inclinações pessoais, nunca aspirei nem me esforcei para me tornar um agente poliglota. Em vez disso, levei comigo a cultura prática e elementar do meio rural da Geórgia pelo mundo todo. Não havia opção real, então apliquei ao meu trabalho os princípios de lealdade incutidos em minha criação. Fiz alguns ajustes, como moderar meu pesado sotaque, de modo que autoridades europeias, insurgentes africanos, guerrilheiros asiáticos e diplomatas latino-americanos conseguissem entender o meu inglês.


      Era menos inclinado à disciplina meticulosa de operações em áreas sob o controle inimigo, embora eu tivesse viajado e trabalhado com codinome comercial em certos ambientes restritos. Minha memória era boa, não excepcional — à exceção da cartografia. Conseguia ler, recordar e seguir mapas com facilidade. Minha redação era adequada e me esforcei para melhorar, começando no campo de treinamento, onde um instrutor exasperado me explicou a diferença entre voz ativa e passiva. Tudo indica que dormi nessa aula de inglês.


      As comunicações, especialmente o mundo crucial, embora mundano, de redigir relatórios, são fundamentais para a espionagem. Ao longo de minha carreira, redigi milhares de relatórios, mensagens operacionais e correspondências diplomáticas.


      No campo de treinamento, os instrutores colocavam interminável ênfase na necessidade de produzir inteligência de qualidade para a clientela, não importa qual fosse o ramo do governo. Claro, o cliente supremo era o presidente, mas havia muitos outros, como embaixadores, comandantes militares, legisladores, autoridades policiais, diplomatas e analistas. Todos precisavam da inteligência para lhes auxiliar na tomada de decisões e no planejamento operacional.


      O agente operacional recolhia e transmitia essas informações por meio de um relatório formal e estruturado. Havia o título, a data em que a informação fora obtida, o crédito da fonte, que procurava caracterizar o acesso do agente às informações, e o histórico da confiabilidade dessa fonte, fosse homem ou mulher. Apenas um reduzido pessoal da CIA, encarregado de administrar ou executar a operação, sabia a identidade da fonte. A clientela dos relatórios de inteligência não precisava saber desse detalhe, mas precisava, sim, entender a qualidade da fonte e das informações. Esse era o propósito do crédito da fonte. Protegia a identidade dela, mas fornecia ao cliente um ponto de referência, uma ideia de qualidade e contexto.


      Os instrutores também nos ensinavam a rascunhar uma mensagem operacional transmitida via cabo, num canal estreito e paralelo, para acompanhar o relatório formal de inteligência. Essa mensagem via cabo explicava os aspectos operacionais. Dessa forma, o agente operacional conseguia fornecer os detalhes da aquisição, ou seja, como e por que a fonte obteve as informações. Apenas um punhado de pessoas da CIA envolvidas no caso receberia essa mensagem.


      Muitas questões operacionais, de acordo com os instrutores, deviam ser respondidas nessa mensagem. A fonte obteve as informações no curso de seus deveres normais? Caso negativo, quais as circunstâncias? De que modo o agente pode justificar aos outros esse acesso? E, afinal, quais foram ou serão as consequências das ações do agente? O agente tinha confiança em suas fontes? Por quê? O agente tinha acesso contínuo a esse tipo de informação? Que outros objetivos a fonte podia ter para fornecer essas informações, além de corresponder à necessidade e à orientação do agente operacional? Será que o agente ou quem sabe as subfontes procuraram influenciar e não apenas informar? Caso positivo, por quê?


      Os instrutores do campo de treinamento nos testavam repetidamente, por meio de uma série de exercícios, para distinguir inteligência com base em fatos de inferências, especulações e opiniões. Eles nos faziam separar inteligência de informações operacionais. Num desses episódios de treinamento, três instrutores encarnaram diferentes papéis e me forneceram três versões distintas da mesma informação. Minha missão era lembrar todas as informações e escrever um único relatório de inteligência combinando as três fontes, filtrando os fatos do restante. E, é claro, também rascunhei uma mensagem operacional via cabo para acompanhar. Em seguida, meus instrutores dissecaram meu trabalho e não deixaram pedra sobre pedra do que fora, na minha percepção, uma obra-prima da inteligência.


      Esse tipo de instrução, espécie de “exercício com fogo real” nos campos intelectual, social e psicológico, servia de rotina diária. Era um acampamento de treinamento estranho, intenso, interpessoal e literário. Divertido e, às vezes, estimulante.


      As lições de espionagem mais fascinantes, para mim, envolviam a aflitiva e inexata arte do recrutamento. Um instrutor, veterano curtido pelo tempo, de etnia indeterminada, estimava que menos de 20% dos responsáveis recrutavam 80% dos melhores agentes. De acordo com ele, não havia modo concreto para saber quais agentes seriam os melhores recrutadores até serem destacados para missões no exterior. Explicou que excelentes recrutadores vinham em todos os formatos e tamanhos e exibiam um leque de personalidades.


      Ele não se importava muito com os prognósticos de desempenho feitos pelo psiquiatra. Defendia que cada estudante devia treinar com afinco, aprender bons hábitos e sair à caça de futuros agentes talentosos — e sempre continuar aprendendo. Defendia que todos os recrutadores de elite constantemente aprimoravam seu ofício. Sempre experimentavam novas estratégias e sempre as ajustavam, pois todos os alvos e todos os ambientes eram distintos.


      Os instrutores realçavam os ingredientes de uma operação de recrutamento: MICE. Ou seja: Moeda, Ideologia, Concessão e Ego. Pensei noutro, Retaliação, talvez uma extensão do ego, mas sem dúvida forte o suficiente para garantir uma designação própria. Mais tarde em minha carreira, no universo do antiterrorismo e da guerra, eu aprenderia e aplicaria a Coerção, desde a mais intricadamente sutil até a mais maciçamente cinética.


      Em todos os recrutamentos, um agente operacional explora e investiga uma combinação de fatores motivacionais. Cada agente operacional tem seu próprio conjunto de qualidades. Alguns borrifam cores vibrantes numa tela grandiosa. Outros esmiúçam rascunhos, camadas de detalhes sobre detalhes. Outros ainda constroem relacionamentos com prováveis agentes com base em pura intuição, sem saber do que eles são capazes. Enquanto outros tramam e planejam com base em amplos estudos psicológicos, tentando colorir com números.


      O agente operacional bem-sucedido precisa se dar conta de que ele não é a parte mais importante de uma operação de recrutamento. O ponto central de qualquer operação de recrutamento é o alvo. O agente operacional não deve permitir que seus próprios objetivos imediatos bloqueiem as ambições do alvo. O agente operacional tem de entender que o provável agente também tem sua própria percepção, embora talvez precise de ajuda para expressar suas necessidades. O objetivo final é desvelar e compreender o ponto de vista do alvo e lhe dar condições para desempenhar serviços de inteligência.


      É aí que a missão se torna ainda mais difícil, pois a tela geopolítica está sempre mudando e, às vezes, rompendo linhas imperceptíveis e defeituosas. Tanto o agente operacional quanto o novo agente selecionado constantemente analisam um ao outro, suas respectivas capacidades e intenções. O agente operacional sabe que o recrutamento e a inteligência produzida jamais serão perfeitos. Apenas deseja que alguém reconheça e valorize as imagens instantâneas. Também deseja que ele e o recruta sobrevivam, progridam e expandam suas contribuições para seus líderes operacionais e políticos.


      Minha ânsia para aprender sobre inteligência e dar andamento à missão era insaciável. No campo de treinamento, meu desempenho foi sofrível no começo, medíocre pela metade do curso e respeitável no exercício final. Os instrutores certificaram a maioria de nossa turma, inclusive eu, para servir no exterior.


      A Divisão Africana aceitou meu pedido para “assentar base” ali. Meu primeiro trabalho como agente operacional certificado foi o mesmo de antes, quando eu era um estagiário na missão temporária: trabalho de escritório. Eu até podia ter concluído a formação no campo de treinamento, mas sem experiência em campo, eu não era nada além de um burocrata. Entretanto, trabalhei animadamente enquanto esperava o curso paramilitar e a consequente escalação para missão em terras estrangeiras.


      Um belo dia, durante esse tempo de espera, um sujeito alto estacou defronte a minha mesa, girou os calcanhares e perguntou à queima-roupa:


      — Quem é você? O que está fazendo?


      — Sou o escrivão — respondi, imaginando quem poderia ser aquele atrevido. Não era muito mais velho do que eu. Tinha de ser um agente operacional de campo, calculei comigo, considerando sua confiança inabalável.


      Como se lesse minha mente, ele acrescentou:


      — Sou o chefe-adjunto desta base. Você trabalha em minha base. Tem alguma ideia do que está fazendo?


      — Sim, gerencio vestígios de suas pistas operacionais e respondo a outras questões que vocês jogam no meu caminho. Acabo de terminar o treinamento. Estou esperando minha missão.


      Ele me fitou, em seguida suspirou, quase à beira da exasperação. Puxou uma cadeira e pegou uma folha de papel. Com o auxílio de diagramas que ia desenhando, ele me explicou meticulosamente o funcionamento da base. Enumerou os melhores agentes e forneceu muitos detalhes sobre os segredos do ofício. Descreveu a idiossincrática rede de agentes e os desafios enfrentados pela agência. Resumiu os relacionamentos da base com o serviço aliado local. Explanou como a base atendia a uma ampla gama de clientes formuladores das políticas dos EUA. Tirou minhas dúvidas com clareza e paciência. Aprendi mais com ele em 45 minutos do que lendo ao longo de vários dias.


      Após sua aula não solicitada, ainda que útil, ele concluiu:


      — Seu trabalho aqui no quartel-general é importante. Confiamos em você.


      — Sim, senhor. Obrigado — respondi.


      E, tão subitamente quanto havia aparecido, ele partiu. Foi seco, direto e franco, quase um tanto teatral. Mas também se mostrou um sujeito decente. Não precisava deixar suas tarefas rotineiras só para ensinar e incentivar um novato inexperiente. Mas é isso que os bons líderes fazem. Talvez um dia, cismei com meus botões, surgisse a oportunidade de trabalhar para ele.


      Foi meu primeiro encontro com Cofer Black. Nossos caminhos continuaram a se cruzar na África. Ao longo das próximas duas décadas nós dois subiríamos na hierarquia. Ele comandaria o Centro de Antiterrorismo (CTC) e eu atuaria como seu auxiliar. Ele seria meu mentor e amigo para sempre.


      Poucas semanas depois, outro chefe da Divisão Africana deu as caras no meu diminuto cubículo. Baixinho e quase rechonchudo, comunicava-se com frases sucintas e rápidas. Explicou que era o chefe de base (COS) de uma pequena, porém importante, base, com um bem fundado programa de ações encobertas. Explicou que a base precisava de mais fontes, em especial entre os muitos países que eram alvos terciários na região. Soviéticos, chineses, líbios, cubanos e outros esperavam para serem recrutados, frisou ele com grande entusiasmo.


      — Li seu histórico. É jovem e solteiro. Teve bom desempenho no campo de treinamento, em especial em cenários de recrutamento — acrescentou ele.


      — Sim, senhor. Gostei da atividade.


      — Bem, acho que pode gostar ainda mais do campo. Quero que vá trabalhar em nossa base. O trabalho de fachada será substancial, na maior parte do dia. Mas seus encontros como agente serão noturnos. Preciso de uma resposta agora.


      — Pode apostar. Conte comigo. Obrigado. Quando precisa de mim?


      — Mês que vem.


      — Bem, senhor, é quando estava programando fazer o curso paramilitar. E, como não tenho experiência militar, eu acho que seria útil.


      — Não vai precisar. Não há guerras para você travar. Nosso negócio é só espionagem.


      Eu queria fazer o curso paramilitar, mas queria ainda mais ir a campo. E, é claro, eu não tinha ideia de que em 2001 eu comandaria a guerra da CIA no Afeganistão, a maior ação paramilitar encoberta desde o Vietnã.


      — No mês que vem estarei lá. Obrigado, senhor.


      Então deixei de fazer o curso paramilitar. Fui o primeiro da minha turma de estagiários a ir a campo.


      No campo de treinamento e no quartel-general, aprendi não apenas noções básicas de espionagem. Também adquiri melhor perspectiva sobre meus pontos fortes e fracos na condição de agente operacional novato. Algumas partes da espionagem, em especial relacionadas às ciências e aos idiomas mais difíceis, escapavam da minha compreensão. Minhas habilidades de espionagem em campo, coleta de inteligência e redação eram adequadas e viriam a melhorar.


      Mas, de todos os aspectos do ramo da espionagem, eu me destacava na área mais conceituada: o recrutamento de agentes estrangeiros. Aos 25 anos, aterrissei na África. De imediato, comecei a localizar, avaliar, desenvolver, assediar e recrutar espiões para os EUA. Aquela era a missão da minha vida — e eu sabia disso.


      Por mais de uma década eu serviria na África, onde conheceria minha esposa e criaríamos nossos filhos. Eu nunca imaginara estabelecer uma família naquele continente. Certamente nunca pensara que teria tanta alegria familiar num lugar como aquele, nem em tanto amor familiar pelos africanos. Essas foram bênçãos inesperadas, pois eu viera originalmente com um só objetivo: a espionagem.
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